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PARECER Nº ____/09 

 
 

COMISSÃO DE SAÚDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Em Conjunto 

Relatoria: Vereador Paulo Muniz 
 
 

Parecer ao Projeto de Lei 

Ordinária nº 207/2022, que 

dispõe sobre as bases para 
elaboração da "Política Municipal 

de uso e distribuição de 
Remédios Derivados da Cannabis 

sp.” no município do Recife e dá 
outras providências. 

Pela Aprovação. 
 

HISTÓRICO 

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Ordinária n.º 207/2022, 

de autoria dos vereadores Cida Pedrosa, Alcides Cardoso, Alcides 

Teixeira Neto, Aline Mariano, Almir Fernando, Chico Kiko, Dani Portela, 

Dilson Batista, Doduel Varela, Eriberto Rafael, Fabiano Ferraz, Hélio 

Guabiraba, Ivan Moraes, Jairo Britto, Liana Cirne, Marco Aurélio Filho, 

Marcos di Bria Júnior, Natália de Menudo, Osmar Ricardo, Paulo Muniz, 

Prof Mirinho, Rinaldo Júnior, Romerinho Jatobá, Samuel Salazar, Tadeu 

Calheiros, Zé Neto, para análise e parecer. 

 

A matéria visa  que sejam instituídas as bases para elaboração 

da ‘ Política Municipal de Uso e Distribuição de Remédios Derivados da 

Cannabis sp no município do Recife‘ . 
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É relevante salientar que o referido PLO busca garantir a criação 

de base legal para o acesso ao remédio derivado da cannabis sp, os 

pacientes cujo tratamento tenha eficácia definida pela ciência, bem 

como, a formação de profissionais da área de atenção à saúde, 

assegurando a sua capacitação e o acesso à produção científica. 

 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, IV e 116 do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de Saúde se 

pronunciar a respeito das matérias ora objetos desta análise técnica, 

in verbis:  

 

Regimento Interno  

 

Art. 112. As Comissões Permanentes da 

Câmara Municipal do Recife são as 

seguintes:  

 

... IV - Comissão de Saúde; ...”  

 

“Art. 116. Compete à Comissão de Saúde, 

especificamente, opinar, no mérito, sobre 

proposições ou quaisquer matérias que 

tratem de:...” 

 

 O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do 

Recife e 247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

Lei Orgânica do Recife  
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“Art. 26 - A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão 

da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o 

disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão 

da Câmara e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto na 

Lei Orgânica do Município do Recife.”  

 

A competência legislativa reservada aos municípios abarca o 

teor trazido no bojo da matéria, sobretudo quando se tratar de assunto 

de interesse local e que proporcionará uma gestão pública com mais 

eficiência:  

 

Lei Orgânica do Recife “Art. 30. Compete 

aos Municípios: I - legislar sobre assuntos 

de interesse local;” Regimento Interno “Art. 

6º - Compete ao Município: I - legislar sobre 

assuntos de interesse local;”  

 

A proposta legislativa traz a implementação do diálogo 

permanente entre o Poder Público e a sociedade civil, através de 

audiências públicas, consultas e conferências. 
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Quanto ao mérito, não há qualquer óbice que possa macular o 

andamento da propositura, razão pela qual opino pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei Ordinária nº 207/2022, de autoria conjunta 

dos vereadores. 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 207/2022, de 

autoria conjunta dos vereadores. 

 
 

Sala das Comissões, 06 de outubro de 2022. 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Vereadora NATÁLIA DE MENUDO 
Presidente 

Relatora 

 

Ver. TADEU CALHEIROS 
Vice 

 

 

Ver. WILTON BRITO 
 

 

Ver. PAULO MUNIZ 
 

 

Ver. FELIPE FRANCISMAR 
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